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Não há falar, por outro lado, em ofensa à norma
do art. 400 do CPC, tampouco aos princípios do con-
traditório e da ampla defesa, consagrados no art. 5º, LV,
da CR/88, porquanto compete ao juiz, de forma motiva-
da, apreciar livremente a prova produzida pelas partes,
sendo o que, na espécie, se operou. No que tange ao
parágrafo único do art. 227 do CC, tem-se, como dito,
que a prova testemunhal veio totalmente solitária, vale
dizer, desacompanhada da necessária prova escrita. 

Com tais fundamentos, não havendo sequer um
indício de prova escrita a referendar o único depoimen-
to testemunhal, nego provimento à apelação. 

Custas recursais, pelo apelante. 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Peço vista. 

DES. OTÁVIO PORTES - Em adiantamento de voto,
vou acompanhar o Relator. 

Súmula - PEDIU VISTA O PRIMEIRO VOGAL. O RELA-
TOR E O SEGUNDO VOGAL, ESTE EM ADIANTAMENTO
DE VOTO, NEGAVAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi
adiado na sessão do dia 07.05.2008, a pedido do Pri-
meiro Vogal. O Relator e o Segundo Vogal, este em
adiantamento de voto, negavam provimento ao recurso. 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Nesta opor-
tunidade, também vou acompanhar o voto do em. Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .  

regresso, restrita aos casos de dolo ou culpa, hipóteses
em que o juiz já responde funcionalmente perante a
Corregedoria e o Conselho da Magistratura e civilmente,
como contemplado pelos arts. 133, I e II, do CPC e 49
da Loman. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00447733..0055..000066885588-33//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  PPaarraaiissóóppoolliiss  -  AAppeellaannttee::  EEdduuaarrddoo  PPiimmeenntteell
CCoorrddeeiirroo,,  eemm  ccaauussaa  pprróópprriiaa  -  AAppeellaaddooss::  CCiillmmaarr  AAnnttôônniioo
TTeeiixxeeiirraa,,  eemm  ccaauussaa  pprróópprriiaa,,  JJooããoo  VVeerrííssssiimmoo  FFeerrnnaannddeess  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  NNIILLOO  LLAACCEERRDDAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO 

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2008. - Nilo
Lacerda - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. NILO LACERDA - Conheço do presente recur-
so, por ser próprio, tempestivo e regularmente processado,
estando o apelante sob o amparo da assistência judiciária.

Trata-se de apelação cível interposta por Eduardo
Pimentel Cordeiro contra a r. sentença de f. 400/401,
nos autos da ação de indenização que ajuizou contra
João Veríssimo Fernandes e Cilmar Antônio Teixeira. 

A r. sentença acolheu preliminar de ilegitimidade
passiva de ambos os réus e julgou extinto o processo sem
resolução do mérito. Entendeu que, por versar a ale-
gação do autor sobre erro judiciário, a parte no proces-
so onde houve o suposto erro não realizou qualquer con-
duta para ensejar qualquer dano a ser reparado. De
igual forma, o Magistrado não pode ser punido, visto
que atua como funcionário público lato sensu e, assim,
a responsabilidade é do Estado. 

Condenou, em virtude da decisão prolatada, o
apelante ao pagamento das custas e honorários advo-
catícios, arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais) em
favor dos patronos dos apelados, suspensa a exigibili-
dade em função da gratuidade de justiça deferida. 

Irresignado, o apelante recorre da mencionada
decisão ao fundamento de que o magistrado não seria
um técnico, mero aplicador da lei, tendo o Juiz-apelado
utilizado de sua condição para beneficiar, em outra ação
em que contende com o apelante, o apelado Cilmar
Antônio Teixeira, seu amigo íntimo. Sustenta que o
primeiro apelado se declarou suspeito para atuar em
processos em que figure como parte o segundo apelado,
Cilmar Antônio Teixeira, mas, mesmo nesta condição,
sentenciou processo no qual o apelante foi parte, con-

Indenização - Erro judiciário - Ação proposta 
contra o juiz - Ilegitimidade passiva -

Responsabilidade civil do Estado

Ementa: Responsabilidade civil do Estado. Erro judi-
ciário. Legitimidade passiva. Juiz e parte contrária no
processo onde ocorreu o suposto erro. Ação proposta
diretamente contra o juiz. Ilegitimidade. 

- Dispõe o art. 5º, inciso LXXV, da Constituição Federal
que: "O Estado indenizará o condenado por erro judi-
ciário, assim como o que ficar preso além do tempo fi-
xado na sentença". 

- Os atos praticados pelo juiz, que é agente político do
Estado, devem sempre assegurar a independência da
magistratura, motivo pelo qual a responsabilidade civil é
do Estado. Posteriormente, este poderá ajuizar ação de
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denando-o ao pagamento de 100 (cem) salários mínimos
a título de danos morais ao segundo apelado. Alega que
o primeiro apelado deve responder pessoalmente pelos
seus atos, não podendo o Estado ser responsabilizado por
atos de um agente político para beneficiar um amigo seu. 

Contra-razões juntadas pelos apelados às f.
463/464 e 467/483. 

Trata-se de recurso de apelação interposto visando
à reforma da r. sentença de f. 400/401, que, nos autos
da ação de indenização proposta, tendo como objeto o
recebimento de indenização referente ao abalo moral
supostamente suportado pelo apelante, julgou extinto o
feito, acolhendo a preliminar de ilegitimidade passiva de
ambos os réus. 

Entendeu o douto Julgador sentenciante que,
quanto ao apelado Cilmar Antônio Teixeira, deve ser
considerado parte ilegítima para figurar no pólo passivo
da demanda, visto que não praticou qualquer conduta,
sendo apenas parte no processo em que teria ocorrido o
erro judiciário. 

Quanto ao apelado João Veríssimo Fernandes,
também entendeu ser parte ilegítima, uma vez que, ape-
sar de ser aquele contra quem o apelante imputa a con-
duta lesiva, quem deve responder pelos seus atos é o
Estado, já que o juiz é um agente político que age em
nome do Estado. 

Dispõe o art. 5º, inciso LXXV, da Constituição
Federal que: “O Estado indenizará o condenado por erro
judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo
fixado na sentença”. 

A legitimidade para figurar no pólo passivo do
processo deve ser atribuída àquela pessoa que, em caso
de eventual procedência da demanda, terá que sofrer as
conseqüências advindas da sentença. Nesse sentido, a
lição de Humberto Theodoro Júnior: 

a legitimidade do réu decorre do fato de ser ele a pessoa
indicada, em sendo procedente a ação, a suportar os efeitos
oriundos da sentença (Curso de direito processual civil. 38.
ed., v.1, p. 53). 

Tal situação, à obviedade, não pode ser imputada
ao apelado que simplesmente foi parte no processo em
que ocorreu o suposto erro. 

O primeiro apelado, João Veríssimo Fernandes, na
qualidade de Juiz de Direito, apesar de ter-se declarado
suspeito em diversas oportunidades em processos nos
quais litiga o segundo apelado Cilmar Antônio Teixeira,
teria sentenciado um processo no qual litigavam o
apelante e o segundo apelado, condenando o apelante
ao pagamento de indenização equivalente a 100 (cem)
salários mínimos. Sustenta o apelante que houve dolo do
primeiro apelado com o objetivo de beneficiar seu
amigo, o segundo apelado. 

Percebe-se, contudo, que o apelado Cilmar
Antônio Teixeira não pode ser parte legítima na presente

ação, uma vez que não lhe foi atribuída, no presente
feito, qualquer conduta causadora de danos ao ape-
lante. Não há que se falar em sua responsabilização em
caso de pertinência da ação, visto que não foi ele o
responsável pelo suposto dano sofrido pelo apelante. 

Já no que se refere ao apelado João Veríssimo
Fernandes, que, na qualidade de Juiz de Direito, senten-
ciou o feito desfavoravelmente ao apelante, outras con-
siderações devem ser realizadas quanto à possibilidade
de sua responsabilização. 

Como cediço, a responsabilidade civil do Estado
encontra-se disciplinada no art. 37, § 6º, da Consti-
tuição, cuja redação é a seguinte: 

Art. 37. (...) 
§ 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a ter-
ceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsá-
vel nos casos de dolo ou culpa.

O Poder Judiciário é parte integrante da estrutura
estatal, possuindo o Estado de Minas Gerais indiscutível
legitimidade para figurar no pólo passivo da lide em que
se pleiteia o pagamento de indenização em virtude de
ato praticado nesta esfera do Poder. Neste diapasão, o
art. 6º da Constituição Estadual dispõe que são Poderes
do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legis-
lativo, o Executivo e o Judiciário. 

Os atos jurisdicionais típicos, em processos judi-
ciais, diante de suas peculiaridades, são, em regra, inca-
pazes de gerar a responsabilidade estatal, pois são pro-
tegidos pelo princípio da soberania do Estado, refletido
no próprio ato judicial, e também pelo princípio da
recorribilidade dos atos jurisdicionais, sendo que,
ausente a interposição de recurso próprio, a inércia da
parte impossibilita qualquer indenização. Lado outro, se
o ato foi confirmado pelas instâncias superiores, é
porque era lícito e legítimo, sendo inviável a produção
de danos à parte. 

Certo é que o ajuizamento da presente ação con-
tra o Estado seria plenamente possível ante o disposto no
art. 37, § 6º, da Constituição, citado acima. Ao Estado,
caso condenado ao pagamento da indenização, caberia
o direito de regresso contra o Magistrado pelos danos
causados ao terceiro, nos termos do art. 133 do CPC e
49 da Loman. 

Não merece reforma a r. sentença primeva, pois
não pode ser cogitada a responsabilidade pessoal do
juiz da causa, exatamente como decidido em primeiro
grau, visto que a responsabilização deve ser do Estado,
que poderá eventualmente, em casos de dolo ou culpa
verificados, em ação de regresso, voltar-se contra seu
agente que cometeu o ilícito. 

O juiz que funcionalmente responde perante a
Corregedoria e Conselho da Magistratura, civilmente
somente será responsabilizado, no caso dos autos, em
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ação regressiva, a qual incumbe ao Estado, se se verificar
a conduta dolosa ou culposa de seu agente político.

Nesse sentido, já se posicionou este egrégio
Tribunal de Justiça: 

Ementa: Processual civil. Ação de indenização por danos
morais. Ação proposta contra o juiz da causa original, em
virtude de omissão no desempenho da função jurisdicional.
Acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva ad
causam. Responsabilidade civil do Estado. Extinção do
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da decisão
monocrática. Inteligência do art. 37, § 6º, da Constituição
Federal. 
- Trata-se de um sistema misto de responsabilização, uma
vez que adota a concepção objetiva para prescindir do ele-
mento culpa, consagrando, embora não expressamente, o
nexo causal entre o ato de seu agente e o dano efetivamente
causado, admitindo, por outro lado, o direito de regresso do
Estado contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa,
enveredando-se, neste ponto, para a teoria subjetiva. 
- Insubsistem dúvidas de que a ação foi proposta direta-
mente contra a pessoa do Juiz de Direito, por contrariedade
aos seus atos no uso das atribuições do serviço público
por ele prestado, o que leva insofismavelmente à ilegiti-
midade passiva ad causam, tal como posto e decidido na
sentença ora recorrida, e autorizando a extinção do
processo sem julgamento do mérito, como determina o
Ordenamento Processual. (TAMG, 3ª Câmara Cível,
Apelação Cível nº 323.310-5, Relator Des. Dorival
Guimarães Pereira, j. em 07.02.2001.) 

Por todo o exposto, nego provimento à apelação,
para manter integralmente a r. sentença de primeiro grau
por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALVIMAR DE ÁVILA e SALDANHA DA FONSECA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO 

. . .

- Não configuradas as hipóteses previstas nos arts. 138
e 166 do NCC, aplicável à espécie vertente, impossível
a declaração de nulidade do contrato e da respectiva
escritura de compra e venda. 

- O prazo para o comprador obter a redibição ou abati-
mento no preço, tratando-se de imóvel, é de um ano,
contado da imissão na posse ou da data em que tomou
conhecimento do vício. 

- Não se reduz a verba honorária de sucumbência se a
mesma remunera condignamente o trabalho do patrono
da parte adversa. 

Preliminar rejeitada, apelação não provida e parte dis-
positiva da sentença alterada de ofício. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00443322..0055..000099881111-55//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  MMoonnttee  SSaannttoo  ddee  MMiinnaass  -  AAppeellaanntteess::  JJooããoo
BBaattiissttaa  PPrreettoo  ee  oouuttrraa  -  AAppeellaaddooss::  DDjjaallmmaa  AAnnttoonniioollllii  ee  oouu-
ttrrooss,,  FFiirrmmaa  iinnddiivviidduuaall  JJaaiirr  SSeebbaassttiiããoo  ddee  MMoorraaeess  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  RROOBBEERRTTOO  BBOORRGGEESS  DDEE  OOLLIIVVEEIIRRAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR, NEGAR PROVIMENTO E ALTERAR, DE
OFÍCIO, A PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 15 de janeiro de 2008. - Roberto
Borges de Oliveira - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

Produziu sustentação oral pelos apelantes a Dr.ª
Maria José Pellegrinni de Mello. 

DES. ROBERTO BORGES DE OLIVEIRA - Trata-se
de apelação cível interposta por João Batista Preto e sua
esposa Nancy Rocha Preto contra sentença prolatada
pelo Juízo da Única Vara da Comarca de Monte Santo
de Minas, nos autos da "ação ordinária de anulação de
ato jurídico, escritura pública e registro público, c/c pedi-
do alternativo de abatimento proporcional do preço e
com pedido de ressarcimento de danos materiais e
morais" (sic), que movem em desfavor de Luiz Carlos
Donnabela de Souza, Inês Cristina dos Santos e Souza,
Djalma Antoniolli, Cleuza Marino e da Firma Individual
Jair Sebastião de Moraes. 

Adoto o relatório da sentença e esclareço que a
MM. Juíza "julgou extinto o processo com fundamento no
art. 269, IV, do CPC", ao argumento, em síntese, de que
os suplicantes decaíram do direito de obter a redibição

Ação ordinária de anulação de contrato -
Escritura pública de compra e venda de imóvel -

Pedido de abatimento proporcional de preço -
Cumulação - Arts. 138 e 166 do Código Civil -

Hipóteses - Não-configuração - Impossibilidade -
Redibição - Prazo para obtenção - Decadência -

Configuração - Honorários de 
advogado - Manutenção

Ementa: Ação ordinária. Nulidade do contrato e da
respectiva escritura pública de compra e venda de imó-
vel. Impossibilidade. Prazo para obter a redibição ou
abatimento do preço. Decadência configurada. Honorá-
rios advocatícios mantidos. 


